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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
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Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO Nº 0000456-18.2010.815.0741
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Boqueirão
RELATOR: Juiz Onaldo Rocha de Queiroga, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Marineide de Farias Silva 
ADVOGADO: Lúcia de Fátima Correia Lima 
APELADO: Município de Boqueirão
PROCURADORA: Bruna Raphaella de Toledo Coura

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA.
SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI
ESPECÍFICA. VERBAS SALARIAIS: DÉCIMO TERCEIRO E FÉRIAS
ACRESCIDAS  DE  1/3 TERÇO.  DIREITO ASSEGURADO. ÔNUS
DA  PROVA  DO ENTE  PÚBLICO.  PIS/PASEP.  AUSÊNCIA  DE
INSCRIÇÃO/RECOLHIMENTO.  PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO.
VALOR DEVIDO. PROVIMENTO PARCIAL COM BASE NO ART.
557, § 1º-A, DO CPC. 

1. Conforme  a  Súmula  42  deste  Tribunal  de  Justiça,  o
adicional de insalubridade só é devido a servidor submetido
a vínculo estatutário ou funcional administrativo específico
se houver expressa previsão em norma legal  editada pelo
ente federado envolvido.

2. É obrigação constitucional do Poder Público remunerar seus
servidores  pelos  trabalhos  prestados,  sendo  enriquecimento
ilícito a retenção de seus salários.

4.  O  Município  é  o detentor  do  controle  dos  documentos
públicos, sendo seu dever comprovar o efetivo pagamento
das  verbas  reclamadas,  considerando  que  ao  servidor  é
impossível fazer a prova negativa de tal fato.
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Vistos etc. 

MARINEIDE  DE  FARIAS  SILVA  apelou contra  sentença  nos
autos da ação de cobrança ajuizada contra o MUNICÍPIO DE BOQUEIRÃO,
em que  requereu  (1)  adicional  de insalubridade no grau médio e seus
reflexos nas demais verbas trabalhistas; (2)  anotação da sua CTPS;  (3)
indenização por danos morais e materiais por ausência de fornecimento de
EPI'S; (4) 13º salário; (5) férias não gozadas desde a contratação e (6)
FGTS com multa do artigo 467 da CLT. 

Na contestação (f. 34/54) o Município sustenta que a autora
não  tem  direito  às  verbas  reclamadas,  pois  não  prestou  concurso
público para ingressar nos quadros da Administração, sendo nulo o
contrato de trabalho, razão da improcedência do pleito.

Inicialmente, o processo foi  distribuído perante à 4ª Vara
do Trabalho de Campina Grande, que declarou sua incompetência (f.
175/182), sendo distribuído à Justiça Comum. 

O Juiz da Vara Única da Comarca de Boqueirão, na sentença
de f. 225/228,  julgou parcialmente procedente o pedido inicial, para
declarar nulo o contrato entre os litigantes no período entre 2001 a 2008,
afastando-se todas as demais verbas pleiteadas na exordial e condenando
o município apenas ao pagamento do FGTS (8%). 

A  autora  interpôs  apelação sustentando a  ausência  de
nulidade do contrato; bem como que faz jus ao pagamento do adicional
de insalubridade e às demais verbas pleiteadas na exordial (f. 231/236).

Sem contrarrazões (f. 247).

Parecer Ministerial sem opinr sobre o mérito (f. 251/254).

É o relatório.

DECISÃO

Embora a  sentença tenha dispensado o reexame necessário,
entendo que a demanda deve ser submetida ao crivo deste Tribunal, pois
a condenação foi ilíquida.

Observo  que a  decisão,  ao  tratar  desse  ponto,  contrariou  a
Súmula 490 do STJ, segundo a qual “a dispensa de reexame necessário,
quando o valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a
sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas”.
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Portanto, recebo os autos  como reexame necessário e,
tendo em vista a similitude da matéria tratada na apelação, hei por
bem examiná-los concomitantemente, em atendimento ao critério da
celeridade processual.

A controvérsia gira em torno de saber se a apelante, Marineide
de Farias Silva, que desde o ano de 2004 exerce a função de  Agente
Comunitário de Saúde no Município de Boqueirão-PB, após aprovação
em processo seletivo, faz jus ao pagamento das verbas reclamadas. Nesse
contexto,  pleiteou  a  anotação da  CTPS,  bem  como  o  adicional  de
insalubridade  em  grau  médio e  seus  reflexos  nas  demais  verbas
trabalhista; pagamento do  13º salário; das férias não gozadas, além de
indenização pelo não fornecimento de EPI'S, do FGTS com a multa do art.
467 da CLT. 

Colhe-se dos autos que a autora/apelante fora contratada pelo
Município  de  Boqueirão  (apelado)  de  forma  temporária  (2005) e
admitida em caráter  efetivo  em 01  de  julho  de  2008  (f.  20), para
exercer a função de “agente comunitária de saúde”, face aprovação em
processo seletivo realizado no ano de 1998 (f. 97).

Em 31 de  maio  de  2008 foi  promulgada a  Lei  Municipal  nº
879/2008 (f. 130/132), a qual, além de ter criado os cargos efetivos de
agente comunitário de saúde, aproveitou os contratados aprovados nas
seleções anteriores, o que fez com que a promovente transmudasse seu
vínculo funcional de jurídico-administrativo para estatutário.

Neste particular, registre-se que referido ato encontra abrigo na
nossa  Constituição  Federal,  precisamente  no  §  4º  do  art.  198,  cuja
redação foi dada pela Emenda Constitucional nº 51/2006, nos seguintes
termos:

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede
regionalizada  e  hierarquizada  e  constituem  um  sistema  único,
organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 
[…] 
§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir
agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias
por meio de processo seletivo público, de acordo com a natureza e
complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua
atuação.

Neste contexto,  observe-se que a contratação da autora,  via
processo  seletivo,  antes  da  Emenda  Constitucional  nº  51/2006,  não
torna nulo o ato, eis que, na forma do parágrafo único do art. 2º da
citada emenda o Agente Comunitário de Saúde anteriormente contratado
mediante  processo  seletivo  está  dispensado  de  se  submeter  a  novo
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processo seletivo. Para melhor ilustrar, transcreve-se o dispositivo:

Art. 2º. Após a promulgação da presente Emenda Constitucional, os
agentes  comunitários  de  saúde  e  os  agentes  de  combate  às
endemias  somente  poderão  ser  contratados  diretamente  pelos
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios na forma do § 4º
do  art.  198  da  Constituição  Federal,  observado  o  limite  de  gasto
estabelecido  na  Lei  Complementar  de  que  trata  o  art.  169  da
Constituição Federal.

Parágrafo único. Os profissionais que, na data de promulgação desta
Emenda e a qualquer título, desempenharem as atividades de agente
comunitário  de saúde ou de agente de combate às  endemias,  na
forma da lei, ficam dispensados de se submeter ao processo seletivo
público a que se refere o § 4º do art. 198 da Constituição Federal,
desde que tenham sido contratados a partir de anterior processo de
Seleção Pública efetuado por órgãos ou entes da administração direta
ou indireta de Estado,  Distrito  Federal  ou Município ou por outras
instituições com a efetiva supervisão e autorização da administração
direta dos entes da federação.

Disso  conclui-se  que  não  há  irregularidade  ou  nulidade  no
contrato firmado entre as partes. Além disso, os documentos acostados
aos  autos  apontam  que  a  autora/apelante  se  submeteu  a  processo
seletivo, o que reforça a ideia de legalidade da contratação. Sobre o tema,
não é demais transcrever o seguinte julgado do Tribunal  de Justiça de
Pernambuco em caso análogo:

“Com o advento da EC 51/2006 mais uma exceção à regra geral de
concurso  público  passou a  constar  expressamente  da Constituição
Federal, restando modificada a redação do art. 198 da Constituição
Federal, criando-se uma nova forma de provimento no serviço público
para os agentes comunitários de saúde e agentes de combate às
endemias nos mais diversos programas sociais do Governo Federal
que contemplam essas funções em convênio com os Municípios para
repasse de verbas federais. 2. Regulamentando a referida Emenda
Constitucional, a Lei 11.350/06, no parágrafo único do art. 9º, exige
a existência de anterior processo de seleção pública para efeito da
dispensa  referida  no  parágrafo  único  do  art.  2º  da  EC  51/06,
observados sempre os princípios mencionados no caput. 3. Percebe-
se, portanto, que a norma constitucional subordina a contratação por
ente  público  para  o  preenchimento  dos  cargos  de  Agente
Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias à prévia
participação em processo seletivo público”. (TJPE - APL: 3779308-PE,
Relator: José Ivo de Paula Guimarães, Julgamento: 23/04/2015, 2ª
Câmara de Direito Público, Publicação: 29/04/2015).

Esclarecida  a  questão,  passo  ao  exame  das  demais
controvérsias devolvidas à Corte.
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O vínculo laboral entre as partes restou demonstrado (f. 28/31).
Quanto às verbas, deve ser respeitada a prescrição quinquenal. Logo,
o direito aos valores retidos limita-se aos últimos cinco (5) anos anteriores
ao ajuizamento da ação, que ocorreu em 18 de janeiro de 2010 (f. 04).
Portanto, faz jus às verbas a partir de 18 de janeiro de 2005. 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
 
Como é sabença, a Administração Pública está adstrita ao

princípio da legalidade, previsto no art. 37 da Constituição Federal, o
qual  determina  que  a  remuneração  dos  servidores  somente  será
fixada ou alterada através de lei específica, o que significa dizer que,
in  casu,  é  necessário  que haja  uma lei  instituidora  para  o referido
adicional, especificando as condições e o exato contexto do que seria
insalubridade, definindo a atividade de natureza especial.

 
Assim, a sentença não merece reforma. Isso porque, como é

cediço, há entendimento sumulado neste Tribunal de Justiça no sentido de
que é  necessária  a  existência  de  lei  regulamentadora  especificando  as
regras para que o ente federado seja compelido a pagar o adicional de
insalubridade. A esse respeito, confira-se o seguinte enunciado:

Súmula  42/TJPB:  O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade
aos  agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo
jurídico-administrativo, depende de lei regulamentadora do ente
ao qual pertencer.1 

Neste contexto, o pagamento do adicional de insalubridade
a servidores  sujeitos  a  vínculo  estatutário,  na linha  da  Súmula  nº 42,
desta  Corte,  depende  de  lei  regulamentadora do  ente  ao  qual
pertencerem. Nesse sentido:

RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÕES.  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI  ESPECÍFICA
MUNICIPAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DO
BENEFÍCIO.  SÚMULA DO TJ/PB. PREJUDICADO O  PLEITO  DE
PAGAMENTO  RETROATIVO  DO  ADICIONAL.  ENTENDIMENTO
SUMULADO DO TJPB. ARTIGO 557, DO CPC, E SÚMULA 253, DO STJ.
PROVIMENTO  DA  REMESSA  NECESSÁRIA  E  DO  APELO  DO
MUNICÍPIO.  SEGUIMENTO  NEGADO AO  RECURSO  DA  AUTORA.  -
Nos termos da linha jurisprudencial uniformizada da Egrégia
Corte  de  Justiça  da  Paraíba,  emerge  o  seguinte
entendimento  sumulado:  "O  pagamento  do  adicional  de
insalubridade aos agentes comunitários de saúde submetidos

1 Súmula editada por força da decisão prolatada nos autos do Incidente de Uniformização de Jurisprudência n.
2000622-03.2013.815.0000, julgado em 24/03/2014, tendo as conclusões do acórdão sido publicadas no DJ de
05/05/2014.
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ao  vínculo  jurídico  administrativo,  depende  de  lei
regulamentadora  do  ente  ao  qual  pertencer".  -  Em  não
havendo previsão específica  da  legislação do Município  de
Sousa acerca  da extensão do adicional  de insalubridade à
categoria  dos  agentes  comunitários  de  saúde,  incabível  a
concessão do pleito  vestibular,  em razão do que deve ser
reformada a sentença sub examine.  - Reformado o provimento
jurisdicional proferido pelo douto magistrado a quo, para o fim de
julgar improcedente a percepção de adicional de insalubridade, resta
prejudicado  o  pleito  recursal  atinente  ao  recebimento  de  valores
retroativos.2

AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA DE FGTS E DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AGENTE
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. EXIGÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA
PARA  O  PAGAMENTO  DESSE  BENEFÍCIO.  ENTENDIMENTO
SUMULADO  POR  ESTA  CORTE.  PEDIDO  MANIFESTAMENTE
IMPROCEDENTE.  DESPROVIMENTO. O  pagamento  do  adicional
de  insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde
submetidos ao vínculo jurídico administrativo, depende de lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer. (Súmula 42 do
TJPB). Em não havendo regulamentação específica acerca do
adicional  de  insalubridade  à  categoria  dos  agentes
comunitários  de  saúde,  incabível  a  concessão  do  pleito
vestibular, motivo pelo qual a sentença deve ser mantida.3

No caso sob exame, verifica-se que foi editada a Lei Municipal
nº 879, de 31 de maio de 2008 (cópia, f. 130/132). No entanto, essa lei
apenas  “Dispõe  sobre  a  Criação  do  Cargo de  Agente  Comunitário  de
Saúde e Agente de Combate a Endemias de Boqueirão”, e, no seu art. 17,
autoriza o Prefeito Municipal a conceder “gratificação mensal de até 40%
(quarenta  por  cento)  aos  agentes  Comunitários  de  Saúde  a  título  de
contra partida da Prefeitura Municipal de Boqueirão, através de Recursos
Orçamentários consignados na forma da Lei.” 

O aludido dispositivo, além de não regulamentar concessão do
adicional  de  insalubridade especificando  as  condições,  nem  fixar
percentuais, limita sua percepção a recursos orçamentários  consignados
na  forma  da  Lei.  Assim,  sendo  a  demandante  servidora  pública  do
Município de Boqueirão, e inexistindo norma regulamentadora autorizando
a  concessão  de  adicional  de  insalubridade  para  o  cargo  de  Agente
Comunitário  de  Saúde,  não  há  como  determinar  o  pagamento  dessa
verba, sob pena de violação ao princípio da legalidade.

2 Processo n. 0000178-26.2011.815.0371, Relator: Des. João Alves da Silva, julgado em: 26/08/2014.

3 Processo n.  0001900-10.2009.815.0131,  Relatora:  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  publicado  em
25/05/2015.
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Com relação à  indenização  por  não  fornecimento  de
equipamento de proteção individual  (EPI's), vejo que a juíza  agiu com
acerto; não sendo o vínculo laboral regido por normas trabalhistas  não
gera direito à incidência dessas verbas.

FÉRIAS E 13º SALÁRIOS
 
As férias acrescidas do terço constitucional e o 13º salário são

direitos  dos  empregados,  incumbindo  ao  empregador  comprovar  seu
efetivo pagamento.  Embora a apelante requeira as férias acrescidas do
terço, bem como os 13º salários, não consta da inicial o período em que
seriam devidos. Entendo que deve ser analisado o período não prescrito.

De  acordo  com  as  fichas  financeiras  acostadas  aos  autos,
constata-se o adimplemento dos 13º salários dos anos de 2005 a 2008 (f.
117/122) e as férias acrescidas do terço de 2009 (f. 122). Portanto, são
devidos  à autora/apelante  os décimo salários de 2009 e as férias
acrescidas do terço de janeiro de 2005 a janeiro de 2008, uma vez
que não restou demonstrada sua quitação.

A jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido de que
a comprovação do pagamento das verbas salariais pleiteadas em ação de
cobrança compete à Fazenda Pública. Cito precedentes nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  Reclamação  trabalhista  convertida  em  ação  de
cobrança.  Preliminar.  Prescrição  quinquenal.  Súmula  85,  STJ.
Rejeição. Mérito. Adicional de insalubridade. Necessidade de previsão
legal. Deferimento a partir da vigência da Lei Municipal nº 946/2007.
Obediência ao princípio da legalidade. Férias, terço constitucional e
13º  salário.  Ausência  de  comprovação  do  pagamento  das  verbas.
Ônus do Município. Condenação que se impõe. Reforma parcial da
sentença.  Procedência  parcial  do  recurso.  [...]  Em  ação  de
cobrança, é ônus do Município comprovar o pagamento das
verbas salariais. Não havendo essa comprovação, impõe-se a
condenação  do  ente  público,  como  na  espécie. ACORDA  o
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por sua 1ª Câmara Cível,
em  sessão  ordinária,  à  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar  e,  no
mérito, dar provimento ao apelo.4

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  TERÇO
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO
DE EFETIVO GOZO. ANUÊNIO. VERBAS DEVIDAS. ÔNUS DA PROVA.
INCUMBÊNCIA  DO  MUNICÍPIO.  ARTIGO  333,  II,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL.  ENTENDIMENTO PACIFICADO NESTA CORTE DE
JUSTIÇA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL INCIDENTE SOBRE ALGUMAS
PARCELAS REQUERIDAS.  MANUTENÇÃO DA  SENTENÇA.  NEGATIVA

4 Processo nº 035.2011.000.337-9/001,  Relator:  Juiz  Convocado Aluízio  Bezerra  Filho,  em substituição ao
Desembargador José Di Lorenzo Serpa, 1ª Câmara Cível, DJPB 18/12/2012.
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DE  SEGUIMENTO  AO  RECURSO.  AUTORIZAÇÃO  EMANADA  DO
ARTIGO  557,  DO CPC.  -  [...]  A comprovação  da  condição  de
funcionário é suficiente para a cobrança de verbas salariais
retidas  e  não  pagas,  cabendo  ao  empregador  o  ônus  de
provar  a  ocorrência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou
extintivo, que afaste o direito do empregado ao recebimento
das parcelas pleiteadas.- Não demonstrado pela edilidade que a
funcionária percebeu o terço de férias, bem como os anuênios que
antecedem  a  junho  de  2008,  impõe-se  o  pagamento  de  tais
numerários. (…) Vistos, etc. Diante das razões aqui expostas, NEGO
SEGUIMENTO AO RECURSO, mantendo-se a decisão de 1º grau em
todos os seus termos.5

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  COBRANÇA
CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DE  VERBAS  SALARIAIS
PROCEDÊNCIA PARCIAL IRRESIGNAÇÃO DO MUNICÍPIO SALÁRIOS
RETIDOS E NÃO PAGOS ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS ÔNUS
QUE CABE AO RÉU ART. 333, II, DO CPC TERÇO DE FÉRIAS NÃO
COMPROVAÇÃO  DO  GOZO  DESNECESSIDADE  PAGAMENTO  DE
ANUÊNIOS  NÃO  COMPROVADO  HONORARIOS  ADVOCATÍCIOS
FIXAÇÃO ADEQUADA DESPROVIMENTO DO APELO E DA REMESSA. A
comprovação da condição de funcionário é suficiente para a
cobrança de verbas salariais  devidas.  No entanto,  cabe ao
empregador  o  ônus  de  provar  a  ocorrência  de  fato
impeditivo, modificativo ou extintivo que afaste o direito do
empregado ao recebimento das verbas salariais pleiteadas.
[...]6

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL. VERBAS TRABALHISTAS. COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO.
ÔNUS  PROBATÓRIO  CABÍVEL  À  EDILIDADE.  ART.  333,  II,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  PAGAMENTO  PARCIAL.
DEMONSTRAÇÃO COM A APRESENTAÇÃO DAS FICHAS FINANCEIRAS
DO MUNICÍPIO. POSSIBILIDADE. FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO
OU  EXTINTIVO  DO  DIREITO  DA  PARTE  AUTORA.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO. -  É obrigação do Município comprovar
que todas as remunerações foram pagas aos seus servidores,
na forma consagrada pela lei, ou que não houve a prestação
do serviço, por dispor a Administração de plenas condições
para tal fim, sendo natural a inversão do ônus probatório. - A
demonstração  de  adimplemento  por  parte  da  Edilidade  pode  ser
realizada a partir das fichas financeiras, as quais detém presunção
relativa de veracidade e legalidade.7

5 Processo nº 021.2010.000.053-4/001, Relator: Des. José Ricardo Porto, DJPB 05/10/2012.

6 Processo nº 021.2009.001550-0/001, Relator: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos, 3ª Câmara Cível, julgado
em 12/07/2012.

7 Processo nº 006.2009.000166-7/001,  Relator:  Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho,  4ª Câmara
Cível, julgado em 03/07/2012.
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Nos  termos  do  art.  333,  inciso  II,  do  CPC,  alegado  o  não
pagamento do  décimo terceiro salário e das férias acrescidas do
terço constitucional, caberia ao Município afastar o direito da autora,
trazendo documentos e recibos referentes à contraprestação pecuniária, o
que não ocorreu. Assim, não é lícito esquivar-se de tal pagamento. 

Como  é  cediço,  o  município  é  o  detentor  do  controle  dos
documentos públicos, sendo seu dever comprovar o efetivo pagamento
das verbas reclamadas, considerando que ao servidor é impossível fazer a
prova negativa de tal fato. 

PIS/PASEP

No tocante à indenização compensatória pela não inscrição e/ou
recolhimento do PIS/PASEP,  a sentença comporta modificação. Isso
porque  a  Segunda  Câmara  Cível  deste  Tribunal  já  assentou  o
entendimento de que o município tem obrigação de depositar os valores
referentes  ao  aludido  programa  em  benefício  do  servidor  público  que
presta serviços a seu favor.

O  PIS  (Programa  de  Integração  Social)  é  um  benefício
concedido anualmente aos trabalhadores regidos pela Consolidação das
Leis  Trabalhistas  e  aos  servidores  públicos  celetistas.  Já  o  PASEP
(Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público) é voltado para
os servidores públicos, como é o caso da autora/apelante.

In casu, assiste razão à apelante, uma vez que, quando de sua
inclusão no quadro de servidores do Município de Boqueirão (apelado),
não foi devidamente inscrita no Programa de Formação do Patrimônio do
Servidor Público – PASEP.

O município, como empregador da parte autora, é responsável
pelo  seu  cadastramento  no  Programa  de  Formação  do  Patrimônio  do
Servidor Público - PASEP, a fim de que os repasses possam ser efetuados.
Essa exigência decorre do disposto no artigo 239, § 3º, da Constituição
Federal, in verbis:

Art. 239. […]

§  3º  -  Aos  empregados  que  percebam  de  empregadores  que
contribuem  para  o  Programa  de  Integração  Social  ou  para  o
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, até dois
salários mínimos de remuneração mensal, é assegurado o pagamento
de um salário mínimo anual,  computado neste valor o rendimento
das contas  individuais,  no  caso  daqueles  que  já  participavam dos
referidos programas, até a data da promulgação desta Constituição. 
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Ademais, o Supremo Tribunal Federal entende ser obrigatório o
recolhimento do PASEP pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

No  caso  em  tela,  não restou  demonstrado  nos  autos  o
cadastramento e/ou recolhimento do PIS/PASEP. Assim,  a condenação
do ente público ao pagamento do PASEP é medida que se impõe.

Veja-se julgado desta Corte sobre o tema:

REMESSA OFICIAL E  APELOS.  AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  PAGAMENTO  INICIADO  APÓS
EDIÇÃO DE LEI  REGULAMENTADORA.  COMPROVAÇÃO.  DIREITO À
PERCEPÇÃO DA RUBRICA RETROATIVAMENTE À SUA REGULAÇÃO.
DESCABIMENTO.  PASEP.  AUSÊNCIA  DE  INSCRIÇÃO.  PEDIDO  DE
INDENIZAÇÃO CORRESPONDENTE.  VALOR DEVIDO.  FÉRIAS E 13º
SALÁRIO. OBRIGAÇÃO DO MUNICÍPIO. NÃO PAGAMENTO. ART. 333,
II, CPC. NÃO COMPROVAÇÃO DO FATO IMPEDITIVO DO DIREITO DO
AUTOR. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. ARTIGO 557, CAPUT, E § 1º
DO CPC, E SÚMULA 253, DO STJ. SEGUIMENTO NEGADO À REMESSA
OFICIAL E À APELAÇÃO DO MUNICÍPIO. PROVIMENTO PARCIAL DO
RECURSO DA AUTORA. - "O pagamento do adicional de insalubridade
aos agentes comunitários de saúde submetidos ao vínculo jurídico
administrativo,  depende  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual
pertencer."1.  Assim,  havendo  norma  municipal  regulamentando  os
cargos  e  os  percentuais  devidos,  necessária  a  manutenção  da
sentença a quo quanto à condenação do adicional de insalubridade. -
"[...]  Os  servidores  públicos  municipais  fazem  jus  à  inscrição  no
PASEP,  instituído  pela  LC  nº  08/70,  diploma  que  teve  sua
constitucionalidade referendada pela CF/88 (art. 239), desde a data
de  ingresso  no  serviço  público.  III  -  Demonstrada  a  desídia  da
municipalidade ao inscrever a destempo, ou seja, em período distinto
das  respectivas  datas  de  admissão,  seus  servidores  no  programa
PIS/PASEP, cabe àquele realizar  a situação cadastral.  (Processo nº
0001242-68.2010.815.0351, Relator: Des. JOÃO ALVES DA SILVA, j.
em 11-02-2016).

FGTS 

Por fim, no que se refere ao pagamento do FGTS, não assiste
razão a autora/recorrente, pois, uma vez caracterizada a relação jurídico-
administrativa, não lhe será devido o pagamento das verbas relativas ao
FGTS, posto que são verbas próprias do regime celetista ou de contrato
nulo, o que não é o caso.

Corroborando este entendimento,  em casos  análogos ao dos
autos, é uníssona a jurisprudência desta Corte de Justiça:

[…]  Na  hipótese  vertente,  tem-se  que  o  vínculo  jurídico  entre  o
servidor  e  a  Administração,  deu-se,  inicialmente,  de  forma
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temporária, isto é, uma contratação de excepcional interesse público,
sendo  tal  relação  prevista  no  art.  37,  IX,  da  Constituição  Federal
tendo  transmudado,  posteriormente,  para  o  regime  estatutário,
afastando, portanto, o direito à I percepção do saldo de Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e demais verbas celetistas.8

Outrossim, em que pese a autora/apelante prequestionar  a
matéria acerca dos preceptivos legais manejados no presente recurso,
entendo que a autoridade judiciária não está obrigada a pronunciar-se,
expressamente, sobre todos os argumentos apresentados pelas partes,
bastando, para demonstrar seu convencimento, aduzir aqueles que
entendeu pertinentes à solução do conflito.

Diante do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, e na
Súmula 253 do STJ, dou provimento parcial ao reexame necessário
para excluir da condenação o pagamento ao FGTS, e dou provimento
parcial à apelação para, julgando parcialmente procedente a pretensão
inicial, condenar o Município de Boqueirão ao pagamento do 13º salário
de 2009, das férias acrescidas do terço de janeiro de 2005 a janeiro de
2008 e da indenização do PASEP no período não alcançado pela prescrição
quinquenal, com correção monetária pelo INPC, desde o inadimplemento,
e juros de mora de 0,5% ao mês, ex vi do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97,
desde  a  citação,  quando,  a partir  da  entrada  em  vigor  da  Lei  nº
11.960/2009,  haverá  a  incidência,  uma  única  vez,  até  o  efetivo
pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à
caderneta de poupança.  

Ao  final,  como  a  autora/apelante  logrou  êxito  em  parte
predominante dos pedidos, deixo de reconhecer a sucumbência recíproca,
de modo que os  honorários advocatícios, que fixo em  R$ 1.000,00
(mil reais), na forma do art. 20, § 3º, “c” e § 4º, do CPC, deverão ser
arcados pelo Município de Boqueirão, ora apelado. 

Intimações necessárias. 

Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 17 de março de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA 
 Relator

8 Processo  nº  0002609-57.2011.815.0751,  4ª  Câmara  Cível,  Relator:  Des.  FREDERICO  MARTINHO  DA
NÓBREGA COUTINHO, j. em 29-10-2013. 


